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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇAS INDEVIDAS. 
INTEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE E CONTAGEM DE 
PRAZOS PROCESSUAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Ivo Roberti contra decisão que não 

conheceu do recurso especial por intempestividade. O agravante sustenta que 
o prazo para interposição do recurso especial teve início em 8/12/2023 e 
findou em 2/2/2024, considerando o recesso forense entre 20/12/2023 e 
1º/2/2024, conforme Portaria STJ/GP n. 643 de 7/12/2023.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso especial 

interposto em 2/2/2024 é tempestivo, considerando a suspensão dos prazos 
processuais durante o recesso forense.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A contagem de prazos processuais ocorre apenas em dias úteis, 

conforme o art. 219, caput, do CPC/2015, sendo o prazo recursal de 15 dias 
úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.

4. De acordo com o art. 220 do CPC/2015, o curso dos prazos 
processuais suspende-se entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
inclusive, recomeçando a contagem no primeiro dia útil subsequente ao 
término desse período.
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5. O prazo recursal do agravante iniciou-se em 11/12/2023, com 
término em 31/1/2024, considerando a suspensão determinada pelo art. 220 
do CPC/2015. A interposição do recurso em 2/2/2024 configura 
intempestividade.

6. O STJ não se vincula à certidão de tempestividade expedida na 
origem, possuindo competência plena para verificar os pressupostos recursais 
(AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 2.266.122/PE, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva).

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇAS INDEVIDAS. 
INTEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE E CONTAGEM DE 
PRAZOS PROCESSUAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Ivo Roberti contra decisão que não 

conheceu do recurso especial por intempestividade. O agravante sustenta que 
o prazo para interposição do recurso especial teve início em 8/12/2023 e 
findou em 2/2/2024, considerando o recesso forense entre 20/12/2023 e 
1º/2/2024, conforme Portaria STJ/GP n. 643 de 7/12/2023.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso especial 

interposto em 2/2/2024 é tempestivo, considerando a suspensão dos prazos 
processuais durante o recesso forense.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A contagem de prazos processuais ocorre apenas em dias úteis, 

conforme o art. 219, caput, do CPC/2015, sendo o prazo recursal de 15 dias 
úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.

4. De acordo com o art. 220 do CPC/2015, o curso dos prazos 
processuais suspende-se entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
inclusive, recomeçando a contagem no primeiro dia útil subsequente ao 
término desse período.
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5. O prazo recursal do agravante iniciou-se em 11/12/2023, com 
término em 31/1/2024, considerando a suspensão determinada pelo art. 220 
do CPC/2015. A interposição do recurso em 2/2/2024 configura 
intempestividade.

6. O STJ não se vincula à certidão de tempestividade expedida na 
origem, possuindo competência plena para verificar os pressupostos recursais 
(AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 2.266.122/PE, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva).

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IVO ROBERTI contra decisão que não 

conheceu do recurso especial, pois intempestivo.

Em suas razões (e-STJ, fls. 842-851), o agravante alega a ausência de 

intempestividade do recurso especial, uma vez que o prazo para a interposição do recurso 

iniciou-se em 8/12/2023 com termo em 2/2/2024, ressaltando a ocorrência de recesso 

forense em 20/12/2023 e seu término em 1º de fevereiro de 2024, segundo a portaria 

STJ/GP n. 643 de 7/12/2023.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

agravo interno pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Da leitura das razões recursais, constata-se que o agravante não trouxe 

argumentação capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado na decisão 

monocrática já proferida.

Nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos 

prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, consoante o art. 1.003, § 5º, do 

CPC/2015, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 dias, exceto os 

embargos de declaração.

No caso, a parte ora recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

7/12/2023 (e-STJ, fl. 652), quando registrada ciência do ato judicial, portanto, o prazo 

teve início no primeiro dia útil subsequente, qual seja, 11/12/2023, com término em 

31/1/2024, considerando os termos do art. 220 do CPC. Cita-se:

Art. 220. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de 
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dezembro e 20 de janeiro, inclusive.
§ 1º Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos por lei, os juízes, os 

membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os 
auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições durante o período previsto no caput .

§ 2º Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem sessões de 
julgamento.

 
Assim, o recurso especial interposto somente em 2/2/2024 (e-STJ, fls. 753-

774) revela-se intempestivo, nos termos do artigo 219, caput, do CPC e da jurisprudência 

desta Corte.

"Nos termos do art. 220 do CPC/2015, para aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro a 

20 de janeiro, inclusive, recomeçando o prazo a correr no primeiro dia útil subsequente 

ao dia 20 de janeiro." (AgInt no AREsp n. 2.552.644/GO, relator Ministro Humberto 

Martins, Terceira Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 5/12/2024).

"Conforme a jurisprudência desta Corte, o curso do prazo processual 

fica suspenso durante o período de 20 de dezembro a 20 de janeiro. Logo, quando a 

intimação da decisão judicial ocorrer no dia 19 de dezembro, o termo a quo para a 

contagem do prazo recursal é o primeiro dia útil subsequente a 20 de janeiro. Assim, 

iniciado o período no dia 23/01/2023, o agravo interposto em 13/02/2023 

é intempestivo." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.458.771/SP, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).

"O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, sendo que a decisão 

proferida pela Corte local e a certidão de tempestividade expendida na origem 

não vinculam o Superior Tribunal de Justiça, o qual tem competência plena para verificar 

novamente o preenchimento dos pressupostos recursais." (AgInt nos EDcl nos EAREsp 

n. 2.266.122/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 

10/9/2024, DJe de 16/9/2024).

Diante da ausência de subsídio capaz de alterar a decisão agravada, mantenho-

a integralmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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